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PERGUNTA ORAL COM DEBATE O-0057/03
apresentada nos termos do artigo 42º do Regimento
por Bob van den Bos, Baroness Nicholson of Winterbourne, Baroness Sarah Ludford, Elizabeth 
Lynne, Bill Newton Dunn, Johan Van Hecke e Joan Vallvé, em nome do Grupo ELDR, Nuala Ahern, 
Matti Wuori, Danielle Auroi, Kathalijne Buitenweg, Alexander de Roo, Jan Dhaene, Raina Echerer, 
Jillian Evans, Monica Frassoni, Ian Hudghton, Jean Lambert, Alain Lipietz, Nelly Maes, Neil 
MacCormick, Heide Rühle e Inger Schörling, em nome do Grupo Verts/ALE, Francis Wurtz, Pernille 
Frahm e André Brie, em nome do Grupo GUE/NGL, Niall Andrews, Mary Banotti, Marco Cappato, 
Paulo Casaca, John Cushnahan, Proinsias De Rossa, Koldo Gorostiaga Atxalandabaso, Glenys 
Kinnock, Torben Lund, Antonio Mussa, Ulla Sandbæk, Catherine Stihler, Joke Swiebel, Anders 
Wijkman e Jan Wiersma
ao Conselho

Objecto: A UE e a luta contra a tortura

Acolhendo com satisfação o compromisso da UE de lutar contra a tortura, expresso na adopção das 
Orientações da UE em matéria de luta contra a tortura, de Abril de 2001, poderá o Conselho indicar 
como será garantida a coerência entre as referidas Orientações e a aplicação concreta da política da 
UE em matéria de luta contra a tortura, e mais particularmente através da Iniciativa Europeia para a 
Democracia e os Direitos do Homem?

Tendo em conta a aplicação concreta da Comunicação da Comissão, de Maio de 2001, na qual se 
salienta a necessidade de impedir a tortura, de que modo pensa o Conselho garantir que esse objectivo 
não tenha um efeito negativo sobre as medidas de reabilitação e que estas duas vertentes da luta contra 
a tortura disporão de recursos suficientes? 
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